
  

01. DIREITO 

INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS 

Cargo (Nível Superior – NS): 

PROVAS ESCRITAS (OBJETIVA E DISSERTATIVA) 

Nº do doc. de identificação (RG, CNH etc.): Assinatura da/o candidata/o: 

2 

PROVA TIPO 

CADERNO DE QUESTÕES 

1. Este Caderno de Questões somente deverá ser aberto quando for autorizado pela/o Fiscal. 

2. Antes de iniciar a prova, confira se o tipo da prova do Caderno de Questões é o mesmo da etiqueta da banca e da Folha de Respostas 

de questões objetivas. 

3. Ao ser autorizado o início da prova, verifique se a numeração das questões e a paginação estão corretas. Verifique, também, se contém 

50 (cinquenta) questões objetivas com 5 (cinco) alternativas cada,  o Caderno de Rascunho para questão dissertativa e se o conjunto de 

Folhas de Texto Definitivo é composto por 5 (cinco) Laudas. Caso contrário, comunique imediatamente à/ao Fiscal. 

4. O tempo disponível para esta prova é de 5h (cinco horas). Faça-a com tranquilidade, mas controle seu tempo. Esse tempo inclui a 

marcação da Folha de Respostas de questões objetivas e a transcrição da resposta da questão dissertativa para as Laudas/Folhas de 

Texto Definitivo.  

5. Você somente poderá sair em definitivo do Local de Prova depois de decorridas 2h (duas horas) do início da aplicação. 

6. Na Folha de Respostas de questões objetivas e nas Laudas/Folhas de Texto Definitivo da questão dissertativa, confira seu nome, 

número do seu documento de identificação, área de atuação e tipo de prova. 

7. Em hipótese alguma, ser-lhe-ão concedidas outra Folha de Respostas de questões objetivas e outra Laudas/Folhas de Texto Definitivo 

da questão dissertativa. 

8. Preencha a Folha de Respostas de questões objetivas, utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Na Folha de Respostas de 

questões objetivas, preencha completamente o círculo correspondente à alternativa escolhida, conforme o modelo:  

 
9. Será atribuído o valor ZERO à questão que contenha na Folha de Respostas de questões objetivas: dupla marcação, marcação rasurada, 

emendada ou com “X”, não preenchida totalmente ou que não tenha sido transcrita. 

10. A correção da prova objetiva será efetuada de forma eletrônica, considerando-se apenas o conteúdo da Folha de Respostas de 

questões objetivas. 

11. Caso a Comissão julgue uma questão como sendo nula, os pontos serão atribuídos a todas/os as/os candidatas/os. 

12. Não será permitida qualquer espécie de consulta. 

13. O Tema para a Prova Dissertativa consta de 10 pontos temáticos sobre matéria da Área de Atuação objeto do concurso, de acordo com o 

previsto no edital do certame. 

14. O sorteio do ponto a ser utilizado nesta Prova Escrita será realizado perante candidatas/os e a equipe de fiscalização/supervisão. 

15. A/O candidata/o deverá estar atenta/o ao tema sorteado, utilizando este ponto para elaborar a sua dissertação. 

16.  Ao terminar a prova, devolva à/ao Fiscal de Sala este Caderno de Questões, junto à Folha de Respostas de questões objetivas, Folha 

de Resposta/Laudas Definitivas da questão Dissertativa e assine a Lista de Presença.  

17. Na sala que estiver com apenas 1 (uma/um) Fiscal, as/os 3 (três) últimas/os candidatas/os somente poderão ausentar-se da sala 

juntas/os, após a assinatura da Ata de Encerramento de provas. 

18. Assine este Caderno de Questões e coloque o número do seu documento de identificação (RG, CNH etc.). 

Boa prova! 

INSTRUÇÕES GERAIS 
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FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO 
PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

QUESTÃO 01 ________________________________  

A curricularização da extensão, no âmbito da Educação 

Profissional e Tecnológica, decorre de diretrizes nacionais que 

determinam a inserção de atividades extensionistas nos 

currículos dos cursos superiores, assegurando percentual 

mínimo da carga horária total. Essa orientação busca fortalecer a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 

promovendo interação dialógica com a sociedade e formação 

crítica dos estudantes. 

Considerando-se esse contexto, dadas as afirmativas, 

I. A curricularização da extensão implica integrar ações 

extensionistas ao projeto pedagógico do curso, com 

objetivos formativos explícitos. 

II. A extensão curricularizada deve restringir-se à prestação de 

serviços à comunidade, independentemente de articulação 

com ensino e com pesquisa. 

III. A inserção da extensão no currículo pressupõe processos 

avaliativos que considerem impactos formativos e sociais 

das ações desenvolvidas. 

IV. A curricularização da extensão pode contribuir para a 

formação integral, ao articular saber acadêmico e demandas 

sociais concretas. 

verifica-se que estão corretas apenas 

A) II, III e IV. 

B) I, III e IV. 

C) II e III. 

D) I e IV. 

E) I e II. 

QUESTÃO 02 ________________________________  

O Projeto Político-Pedagógico Institucional (PPI) constitui 

documento orientador das práticas educativas e da identidade 

institucional no âmbito da Rede Federal de Educação 

Profissional, Científica e Tecnológica. No caso do Instituto 

Federal de Alagoas (Ifal), o PPI expressa princípios, 

fundamentos teóricos, diretrizes formativas e compromissos 

sociais que orientam a organização curricular, a gestão 

democrática e as ações de ensino, pesquisa e extensão. 

Considerando-se a função e a natureza do PPI no contexto do 

Ifal, entende-se que esse documento deve 

A) limitar-se às diretrizes nacionais, sem explicitar a identidade 

institucional e as especificidades regionais e locais explícitas 

no PPI. 

B) priorizar, exclusivamente, indicadores quantitativos de 

desempenho acadêmico, sem considerar princípios 

formativos. 

C) restringir-se à descrição administrativa da estrutura 

organizacional da instituição, sem abordar fundamentos 

pedagógicos. 

D) estabelecer normas fixas e imutáveis, desvinculadas das 

transformações sociais e das demandas educacionais 

contemporâneas adotadas pela instituição. 

E) explicitar a concepção de formação humana integral, 

orientando as práticas pedagógicas e a organização 

curricular em consonância com sua função social. 

QUESTÃO 03 ________________________________  

Na Educação Profissional e Tecnológica, o planejamento e a 

avaliação da aprendizagem não se restringem a procedimentos 

técnicos, mas envolvem dimensões éticas e políticas 

relacionadas ao projeto formativo institucional. Assim, a 

organização do trabalho pedagógico deve assegurar coerência 

entre objetivos formativos, práticas avaliativas e princípios da 

formação humana integral. 

Nesse contexto, dadas as afirmativas, 

I. A avaliação da aprendizagem deve estar alinhada aos 

objetivos formativos previstos no planejamento e no projeto 

pedagógico do curso. 

II. A dimensão ética da avaliação implica transparência, 

critérios explícitos e compromisso com a aprendizagem dos 

estudantes. 

III. A avaliação deve priorizar, exclusivamente, resultados 

quantitativos, como médias e índices de aprovação. 

IV. O planejamento pedagógico na EPT deve considerar a 

articulação entre formação geral e formação profissional. 

verifica-se que estão corretas apenas 

A) I e III. 

B) II e III. 

C) II e IV. 

D) I, II e IV. 

E) I, III e IV. 

QUESTÃO 04 ________________________________  

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 

Profissional e Tecnológica orientam a organização dos cursos, a 

articulação entre níveis e modalidades de ensino e a concepção 

pedagógica que fundamenta a formação profissional no Brasil. 

Essas diretrizes reafirmam o princípio da integração entre 

trabalho, ciência, tecnologia e cultura, além de defenderem a 

flexibilidade curricular e a indissociabilidade entre teoria e prática. 

À luz dessas Diretrizes, considera-se que a organização da 

Educação Profissional e Tecnológica deve 

A) articular fundamentos científicos e tecnológicos às 

dimensões sociais do trabalho, promovendo formação que 

ultrapasse o treinamento para tarefas específicas. 

B) restringir-se ao atendimento imediato das demandas do 

setor produtivo local, sem considerar fundamentos científicos 

mais amplos. 

C) separar, rigidamente, os momentos de formação teórica e 

prática, priorizando a prática como etapa final do curso. 

D) organizar-se, exclusivamente, por competências 

operacionais, sem diálogo com a formação geral. 

E) adotar currículo padronizado nacionalmente, sem 

possibilidade de contextualização regional. 
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QUESTÃO 05 ________________________________  

A consolidação da curricularização da extensão exige 

reorganização do trabalho pedagógico, revisão de práticas 

avaliativas e redefinição do papel docente na Educação 

Profissional e Tecnológica. Nesse processo, a extensão deixa de 

ocupar lugar periférico e passa a constituir componente 

estruturante da formação. 

A esse respeito, dadas as afirmativas, 

I. A curricularização da extensão exige planejamento 

articulado entre docentes, superando ações isoladas e 

eventuais. 

II. A extensão curricularizada dispensa fundamentação teórica, 

pois sua centralidade reside na prática social. 

III. Projetos extensionistas podem configurar-se como espaços 

de produção de conhecimento, articulados à pesquisa 

aplicada. 

verifica-se que está/ão correta/s  

A) I, II e III. 

B) I e III, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) III, apenas. 

E) II, apenas. 

QUESTÃO 06 ________________________________  

A Educação Inclusiva, no âmbito da Educação Profissional e 

Tecnológica, exige que as instituições promovam condições de 

acesso, de permanência e de êxito para estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Isso implica não apenas adaptações 

arquitetônicas, mas também reorganização pedagógica, 

flexibilização curricular e formação continuada de docentes. 

Nessa perspectiva, compreende-se que a inclusão na Educação 

Profissional e Tecnológica 

A) implica redução automática do nível de exigência acadêmica 

para estudantes com deficiência. 

B) limita-se à matrícula do estudante público-alvo da educação 

especial, independentemente de adaptações pedagógicas. 

C) depende, exclusivamente, do atendimento educacional 

especializado, desvinculado do trabalho docente em sala 

comum. 

D) consiste na criação de turmas separadas para estudantes 

com deficiência, como forma de garantir atendimento 

especializado. 

E) requer a adoção de estratégias pedagógicas diversificadas e 

recursos de acessibilidade que assegurem igualdade de 

oportunidades formativas. 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 07 ________________________________  

A organização do trabalho pedagógico na Educação Profissional 

e Tecnológica exige compreensão crítica das relações entre 

currículo, planejamento e avaliação, considerando-se as 

especificidades da formação técnica integrada. Nesse contexto, a 

prática avaliativa deve contribuir para a consolidação da 

formação integral e para a autonomia dos estudantes. 

Desse modo, dadas as afirmativas, 

I. A avaliação formativa pode subsidiar a reorganização do 

ensino ao longo do processo educativo. 

II. A dimensão política do planejamento refere-se às escolhas 

pedagógicas que expressam determinada concepção de 

sociedade e de formação. 

III. A organização do trabalho pedagógico na EPT requer 

coerência entre princípios institucionais e práticas de sala de 

aula. 

verifica-se que está/ão correta/s  

A) I, II e III. 

B) II e III, apenas. 

C) I e III, apenas. 

D) II, apenas. 

E) I, apenas. 

QUESTÃO 08 ________________________________  

A integração da Educação de Jovens e Adultos (EJA) à 

Educação Profissional e Tecnológica representa estratégia de 

ampliação do direito à educação para sujeitos historicamente 

excluídos do sistema escolar. Essa integração busca articular 

escolarização básica com formação profissional,  

considerando-se trajetórias interrompidas, experiências de 

trabalho e especificidades socioculturais dos estudantes. 

Nesse âmbito, constitui desafio para a EJA integrada à Educação 

Profissional e Tecnológica 

A) adotar currículo idêntico ao ensino regular, 

desconsiderando-se as especificidades do público jovem e 

adulto. 

B) organizar a formação profissional de modo desvinculado das 

experiências de vida dos estudantes e de acordo com o PPI 

da instituição. 

C) desenvolver proposta curricular que reconheça os saberes 

prévios dos estudantes e articule formação básica e 

profissional de forma integrada. 

D) reduzir a formação geral para ampliar a carga horária 

técnica, pois os jovens e adultos precisam de questões mais 

práticas para a vida do trabalho. 

E) priorizar, exclusivamente, certificação rápida para inserção 

imediata no mercado de trabalho, já que se trata de um 

público, majoritariamente, adulto. 
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QUESTÃO 09 ________________________________  

A formação de professores para a Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT) constitui temática estratégica nas políticas 

públicas educacionais contemporâneas, especialmente diante da 

expansão da Rede Federal, da diversificação de ofertas 

formativas e da complexidade da integração entre formação geral 

e formação técnica. Nesse contexto, os debates atuais enfatizam 

tanto a necessidade de sólida base pedagógica quanto o domínio 

de saberes específicos das áreas profissionais, além da 

compreensão crítica do trabalho como princípio educativo. 

Considerando-se os desafios e as possibilidades da formação 

docente para a EPT à luz das políticas públicas atuais, dadas as 

afirmativas, 

I. A formação de professores para a EPT demanda articulação 

entre saberes pedagógicos, conhecimentos específicos da 

área profissional e compreensão das dimensões sociais do 

trabalho. 

II. A experiência profissional no setor produtivo é suficiente, por 

si só, para garantir atuação docente qualificada na EPT, 

dispensando-se formação pedagógica específica. 

III. A consolidação da formação docente para a EPT pode 

favorecer práticas integradoras, alinhadas à concepção de 

formação humana integral. 

verifica-se que está/ão correta/s  

A) I, II e III. 

B) II e III, apenas. 

C) I e III, apenas. 

D) II, apenas. 

E) I, apenas. 

QUESTÃO 10 ________________________________  

No contexto histórico brasileiro, a Educação Profissional foi 

marcada, durante longo período, por uma dualidade estrutural. 

Essa dualidade caracterizou-se pela 

A) separação entre formação propedêutica destinada às elites e 

formação profissional destinada às classes trabalhadoras. 

B) predominância exclusiva da formação tecnológica em 

detrimento da educação básica. 

C) universalização do acesso à formação técnica de nível 

médio para toda a população. 

D) integração plena entre ensino acadêmico e formação técnica 

desde o período imperial. 

E) inexistência de políticas públicas voltadas à formação 

profissional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FUNDAMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

QUESTÃO 11 ________________________________  

A um servidor público federal de órgão do Poder Executivo foi 

concedida licença por motivo de doença de seu cônjuge, por um 

período de 45 dias consecutivos. Descobriu-se que, durante esse 

período, o servidor público realizou atividade remunerada de 

divulgação em suas redes sociais para uma empresa que 

explorava ilegalmente jogos de apostas em uma plataforma 

digital na internet, inclusive já havendo notícias de condenações 

da referida empresa pelo Poder Judiciário, em razão da prática 

de crimes de lavagem de dinheiro, evasão fiscal e concorrência 

desleal.  

Dadas as afirmativas quanto a essa situação hipotética, 

I. A espécie da licença concedida ao servidor público federal, 

incluídas as prorrogações, poderá ser concedida a cada 

período de doze meses por até 60 dias, consecutivos ou 

não, mantida a sua remuneração. 

II. A licença somente será deferida se a assistência direta do 

servidor for indispensável e não puder ser prestada 

simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante 

compensação de horário, inexistindo vedação ao exercício 

de atividade remunerada durante o período da licença. 

III. O servidor público federal violou o Código de Ética 

Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal, notadamente quanto à vedação ao exercício de 

atividade profissional aética ou a ligar o seu nome a 

empreendimentos de cunho duvidoso. 

IV. A Comissão de Ética do órgão público a que pertence o 

servidor público federal, integrada por três servidores ou 

empregados titulares de cargo efetivo ou emprego 

permanente, poderá aplicar, após a emissão de parecer 

fundamentado assinado por todos os seus integrantes, com 

ciência do faltoso, a pena de advertência ou suspensão. 
verifica-se que estão corretas apenas 

A) I e III. 

B) I e IV. 

C) II e IV. 

D) I, II e III. 

E) II, III e IV. 
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QUESTÃO 12 ________________________________  

Dadas as afirmativas quanto ao Plano de Carreiras e Cargos do 

Magistério Federal e à Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, 

I. O ingresso na Carreira de Magistério Superior ocorrerá 

mediante aprovação em concurso de provas e títulos, tendo 

como requisito de ingresso o título de doutor na área exigida 

no concurso, no primeiro nível de vencimento da Classe A, 

com a denominação de Professor Adjunto. 

II. Os docentes ocupantes de cargo efetivo do Plano de 

Carreiras e Cargos do Magistério Federal serão submetidos 

ao regime de trabalho de 40 horas semanais de trabalho, em 

tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de 

ensino, de pesquisa, de extensão e de gestão institucional; 

ou tempo parcial de 20 horas semanais de trabalho, não 

podendo os docentes submetidos a este último regime de 

trabalho, ainda que temporariamente, serem vinculados ao 

regime de 40 horas sem dedicação exclusiva. 

III. Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

são instituições de educação superior, básica e profissional, 

pluricurriculares e multicampi, especializados na oferta de 

educação profissional e tecnológica nas diferentes 

modalidades de ensino. Eles possuem natureza jurídica de 

autarquia, detentores de autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, 

inclusive para criar e extinguir cursos, nos limites de sua 

área de atuação territorial, bem como para registrar diplomas 

dos cursos por eles oferecidos, mediante autorização do seu 

Conselho Superior. 

IV. Não está dentre os objetivos dos Institutos Federais de 

Educação, Ciência e Tecnologia ministrar, em nível de 

educação superior, cursos de pós-graduação lato sensu de 

aperfeiçoamento e de especialização, visando à formação 

de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento. 

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II, III e IV. 

B) III e IV, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) IV, apenas. 

E) III, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 13 ________________________________  

Uma aluna preta, portadora de visão monocular, matriculada no 

curso de educação profissional e tecnológica de nível médio, na 

forma articulada, optou pela realização da formação técnica em 

mecânica. O coordenador do curso do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia, compreendendo que a aluna 

em questão teria dificuldades práticas no desenvolvimento e no 

aprendizado, devido a sua limitação física, redirecionou essa 

aluna para o curso técnico subsequente de cozinha ou de 

enfermagem, argumentando, ainda, que os referidos cursos 

seriam mais adequados à sua condição pessoal, já que o 

mercado de trabalho do setor absorve em maior proporção 

pessoas do seu gênero e raça.  

Dadas as afirmativas quanto a essa situação hipotética, 

I. A atitude do coordenador em redirecionar a aluna para 

outros cursos, em razão de sua limitação física, é 

compreendida como capacitismo, uma vez que discrimina a 

aluna, ao subestimá-la em sua capacidade e habilidades, em 

virtude de sua deficiência; mas a oferta dos cursos, em 

função da lógica de melhor inserção no mercado, não possui 

viés discriminatório, inexistindo interseccionalidade com os 

marcadores sociais de gênero e raça. 

II. O caso revela uma barreira atitudinal, assim compreendida a 

atitude ou o comportamento que impeça ou prejudique a 

participação social da pessoa com deficiência em igualdade 

de condições e oportunidades com as demais pessoas, 

incumbindo ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 

implementar, incentivar, acompanhar e avaliar o acesso à 

educação superior e à educação profissional e tecnológica 

em igualdade de oportunidades e condições com as demais 

pessoas. 

III. São objetivos da Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva assegurar a educação ao longo da vida, até aos 

níveis e às etapas de ensino mais elevados, e fomentar as 

medidas de combate à discriminação e ao capacitismo no 

âmbito educacional, inclusive mediante atividade pedagógica 

de caráter complementar à escolarização de pessoas com 

deficiência – Atendimento Educacional Especializado  

(AEE) – para, dentre outros objetivos, promover condições 

para a continuidade de estudos dos estudantes que são o 

público da educação especial até os níveis e as etapas de 

ensino mais elevados. 

IV. A transversalidade permite a abordagem da situação de 

discriminação, levando-se em conta sua relação com a 

organização, a gestão do trabalho e as suas dimensões 

sociocultural, institucional e individual, de sorte que a 

restrição da aluna a cursos, a partir da perspectiva de 

gênero e raça no mercado de trabalho, é reflexo da 

desigualdade de gênero e raça, que corresponde à 

assimetria existente no âmbito da sociedade, acentuando a 

distância social entre mulheres negras e os demais 

segmentos sociais.  

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II, III e IV. 

B) II, III e IV, apenas. 

C) I e IV, apenas. 

D) I e II, apenas. 

E) III, apenas. 
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QUESTÃO 14 ________________________________  

A respeito do Estatuto do Instituto Federal de Alagoas (Ifal) e do 

Núcleo de Gênero, Diversidade e Sexualidade (Nugedis), do Ifal, 

é correto afirmar que 

A) o Conselho Superior, de caráter consultivo, é órgão de apoio 

ao processo decisório da Reitoria. 

B) a Reitoria é o órgão máximo do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas. 

C) não poderão integrar o Núcleo de Gênero, Diversidade e 

Sexualidade (Nugedis), do Instituto Federal de Alagoas, 

representantes da comunidade externa. 

D) só haverá um único Núcleo de Gênero, Diversidade e 

Sexualidade para todos os Campi do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas. 

E) são atos normativos que regem o Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Alagoas o Estatuto, o 

Regimento Geral, as Resoluções do Conselho Superior e os 

Atos da Reitoria. 

QUESTÃO 15 ________________________________  

O Núcleo de Gênero, Diversidade e Sexualidade (Nugedis), do 

Instituto Federal de Alagoas (Ifal), foi instituído pela Resolução  

nº 116/2023.  

Dentre as diversas regras vigentes sobre o Núcleo, assinale a 

alternativa correta. 

A) A composição da equipe do Nugedis dar-se-á por meio de 

eleição, devendo ter, no mínimo, sete integrantes, dos quais 

dois assumam, obrigatória e respectivamente, a 

Coordenação e a Vice-Coordenação.  

B) O Nugedis atuará de forma impositiva, estimulando, 

promovendo e executando ações voltadas às temáticas de 

gênero, de diversidade e de sexualidade nos Campi do Ifal.  

C) Após a constituição do Nugedis, os/as integrantes deverão 

eleger o/a Coordenador/a, o/a Vice-Coordenador/a e o/a 

Secretário/a, que não poderão ser servidores/as do Ifal.  

D) Para a consolidação e o fortalecimento da atuação dos 

Núcleos, anualmente, deve ser reservado 1% (um por cento) 

do orçamento do Campus, e destinado ao Nugedis. 

E) O Nugedis atuará, exclusivamente, no âmbito institucional 

interno, assessorando, quando solicitado, os setores do Ifal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONHECIMENTOS SOCIOECONÔMICOS DE 
ALAGOAS 

QUESTÃO 16 ________________________________  

A partir dos dados do Censo Demográfico 2022 sobre 

pertencimento populacional de cor ou raça, Alagoas tem a maior 

porcentagem nacional (em relação ao total estadual) de 

população de autorreconhecimento autodeclarada 

A) quilombolas. 

B) indígenas. 

C) brancos. 

D) pardos. 

E) pretos. 

QUESTÃO 17 ________________________________  

A crise geotécnica em Maceió, decorrente da mineração de  

sal-gema, trouxe consequências profundas e multifacetadas para 

Alagoas. Além do visível deslocamento populacional e da 

destruição de imóveis, seus impactos se estenderam a esferas 

econômicas, ambientais e de governança.  

Considerando-se a complexidade desse evento, dadas as 

afirmativas, 

I. A atividade mineradora que deu origem à crise era a base do 

Polo Cloroquímico de Alagoas, um dos principais arranjos 

industriais do estado, afetando diretamente cadeias 

produtivas estratégicas. 

II. Estudos técnicos independentes atestaram que os impactos 

foram restritos aos bairros sobre as cavidades subterrâneas, 

não havendo riscos de contaminação dos aquíferos ou de 

comprometimento de outras infraestruturas urbanas. 

III. Um dos efeitos indiretos da crise foi o abalo na confiança de 

investidores e na imagem de Maceió como cidade sede de 

grandes empreendimentos industriais, com reflexos 

negativos na atração de novos capitais. 

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II e III. 

B) II e III, apenas. 

C) I e III, apenas. 

D) II, apenas. 

E) I, apenas. 

QUESTÃO 18 ________________________________  

A cultura caieira refere-se a um conjunto de saberes e de 

práticas tradicionais associados à extração artesanal de calcário 

e à produção de cal, atividades históricas que marcaram a 

identidade e a economia de algumas comunidades alagoanas. 

Atualmente em declínio, devido a conflitos ambientais e a 

pressões regulatórias, essas atividades são características de 

municípios alagoanos localizados, majoritariamente, no/a 

A) Região Metropolitana de Maceió. 

B) Baixo São Francisco. 

C) Zona da Mata. 

D) Agreste. 

E) Sertão. 
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QUESTÃO 19 ________________________________  

O turismo é um dos pilares da economia de Maceió, mas sua 

dinâmica está intrinsecamente ligada aos processos de 

urbanização e à divisão regional de Alagoas. A concentração de 

investimentos e de infraestrutura no litoral, enquanto o interior 

enfrenta carências históricas, ilustra as desigualdades territoriais 

do estado.  

Considerando-se essa relação, dadas as afirmativas sobre os 

impactos do turismo em Maceió no contexto alagoano, 

I. Os fluxos turísticos para o litoral sul, com destaque para 

praias como Praia do Francês e Barra de São Miguel, têm 

fomentado a descentralização da oferta hoteleira e a 

integração econômica dessa região com o polo de 

confecções do Agreste. 

II. A demanda turística por artesanato e por gastronomia local 

tem permitido a revitalização econômica e a preservação do 

patrimônio histórico no centro urbano de Maceió, revertendo 

o processo de esvaziamento comercial da área central. 

III. A priorização do turismo de sol e mar consolida um modelo 

de desenvolvimento regional que desconsidera o potencial 

do sertão alagoano, cujas atrações culturais e naturais 

permanecem à margem dos circuitos turísticos oficiais e dos 

investimentos públicos. 

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II e III. 

B) I e III, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) III, apenas. 

E) II, apenas. 

QUESTÃO 20 ________________________________  

A persistência do baixo Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDH-M) de Alagoas, historicamente o menor entre as 

unidades federativas brasileiras, é frequentemente analisada à 

luz de seus componentes e de dinâmicas históricas e geográficas 

específicas.  

Considerando-se a evolução temporal e a estrutura 

multidimensional do IDH-M de Alagoas, qual a caracterização do 

aspecto fundamental associado a essa posição estadual no 

ranking nacional? 

A) A dimensão renda apresenta o maior atraso relativo, sendo, 
majoritariamente, determinada pela concentração fundiária 
urbana, que limita o acesso a empregos formais na capital. 

B) A componente educação do índice foi a que mais progrediu 
na última década, principalmente devido ao expressivo 
aumento no número de matrículas em cursos técnicos 
federais. 

C) A baixa performance no IDH-M decorre, principalmente, da 
estagnação demográfica e do rápido envelhecimento 
populacional, que sobrecarregam os sistemas previdenciário 
e de saúde. 

D) Os valores municipais do índice mostram homogeneidade 
territorial, com os piores desempenhos concentrados nas 
regiões metropolitanas devido à superpopulação e à 
violência urbana. 

E) A dimensão longevidade, apesar de avanços na expectativa 
de vida, ainda é impactada por taxas de mortalidade infantil 
e materna superiores à média nacional, refletindo lacunas na 
cobertura e na qualidade da saúde pública. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 21 ________________________________  

Acerca dos direitos fundamentais (individuais, coletivos e sociais) 

na Constituição Federal de 1988, é correto afirmar que 

A) todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais 

abertos ao público, independentemente de autorização, 

desde que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio 

aviso à autoridade competente. 

B) ninguém será privado de direitos por motivo de crença 

religiosa ou de convicção filosófica ou política, podendo as 

invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 

recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

C) a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 

penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, a 

qualquer hora, por determinação judicial. 

D) conceder-se-á habeas-data sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 

liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à 

nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

E) as associações só poderão ser compulsoriamente 

dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 

judicial, exigindo-se, em ambos os casos, o trânsito em 

julgado. 

QUESTÃO 22 ________________________________  

Acerca da pessoa natural, da capacidade e dos direitos da 

personalidade no Código Civil, é correto afirmar que 

A) a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do 

nascituro, porém a personalidade civil da pessoa começa 

aos 16 anos de idade. 

B) diferentemente do nome, que não pode ser usado, sem 

autorização, em propaganda comercial, o pseudônimo não 

goza da mesma proteção, ainda que adotado para 

atividades lícitas. 

C) se dois ou mais indivíduos falecerem na mesma ocasião, 

não se podendo averiguar se algum dos comorientes 

precedeu aos outros, presumir-se-á a morte prévia dos 

indivíduos de maior idade. 

D) a existência da pessoa natural termina com a morte, a partir 

de quando se extinguem os direitos da personalidade, os 

quais são intransmissíveis, de modo que, quanto ao morto, 

não se pode exigir que se cesse a ameaça, ou a lesão, a 

direito da personalidade. 

E) antes de completados 18 anos de idade, a incapacidade 

para os atos da vida civil cessará pela concessão dos pais, 

ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento 

público, independentemente de homologação judicial, ou por 

sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 16 anos 

completos. 
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QUESTÃO 23 ________________________________  

Um determinado cidadão recebeu uma autuação administrativa 

indevida do poder público de um determinado Estado da 

Federação; porém, ao apresentar seu recurso administrativo para 

defender seu direito, foi-lhe exigido prévio depósito em dinheiro 

do valor correspondente à multa administrativa que lhe foi 

aplicada, a título de caução, com base na lei estadual que 

regulamentou o procedimento administrativo correspondente.  

Considerando-se a situação hipotética, é correto afirmar que 

A) a exigência do depósito prévio é indevida em razão da 

previsão em lei estadual, quando deveria ter sido prevista 

em lei federal, não havendo violação ao direito de petição 

pela exigência em si. 

B) o contraditório e a ampla defesa no processo administrativo, 

com os meios e recursos a ela inerentes, são assegurados 

ao cidadão, não havendo óbice a tal garantia em razão da 

prévia exigência de caução prevista em lei, restando 

preservado o devido processo legal. 

C) considerando que o cidadão poderá se valer do seu direito 

de ação judicial para impugnar o ato administrativo, 

independentemente da impugnação na via administrativa, 

está preservada a garantia da inafastabilidade do acesso à 

jurisdição, de maneira que a exigência administrativa de 

depósito prévio por lei estadual é constitucional. 

D) são a todos assegurados, independentemente do 

pagamento de taxas, o direito de petição aos Poderes 

Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 

abuso de poder, sendo, pois, inconstitucional a exigência de 

depósito ou arrolamento prévio de dinheiro ou bens para a 

admissibilidade do recurso administrativo do cidadão. 

E) a exigência de depósito prévio é inconstitucional, cabendo o 

ajuizamento de ação popular pelo cidadão para proteger 

direito líquido e certo, não amparado por  

habeas-corpus ou habeas-data, quando o responsável pela 

ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 

agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 

Poder Público. 

QUESTÃO 24 ________________________________  

Dadas as afirmativas quanto aos direitos e garantias 

fundamentais assegurados constitucionalmente,  

I. É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 

anonimato. 

II. Independente de qualificação profissional, é livre o exercício 

de qualquer trabalho, ofício ou profissão.  

III. São gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma 

da lei, o registro civil de nascimento e a certidão de óbito. 

verifica-se que está/ão correta/s  

A) I, II e III. 

B) I e III, apenas. 

C) III, apenas. 

D) II, apenas. 

E) I, apenas. 

 

 

 

 

QUESTÃO 25 ________________________________  

De acordo com o Código Civil, as pessoas consideradas 

absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da 

vida civil são os 

A) maiores de 16 e menores de 18 anos. 

B) menores de 16 anos. 

C) viciados em tóxico. 

D) ébrios habituais. 

E) pródigos. 

QUESTÃO 26 ________________________________  

Maria é integrante de uma comunidade religiosa cuja fé que 

professa acredita na proibição da transfusão de sangue. Ela 

precisou passar por um procedimento cirúrgico no qual o hospital 

lhe exigiu que assinasse um documento, autorizando a 

realização da transfusão de sangue, caso fosse necessário, em 

razão de algum imprevisto. Maria, que possuía 17 anos à época 

e já era graduada em curso de ensino superior com colação de 

grau no ano anterior, devidamente informada e esclarecida sobre 

os riscos envolvidos, de forma livre e consciente, expressou sua 

recusa por escrito, deixando clara a sua vontade de maneira 

antecipada. 

Dadas as afirmativas quanto ao caso hipotético, 

I. Os maiores de 16 e menores de 18 anos de idade são 

incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os 

exercer; porém, para Maria, esta incapacidade cessou pela 

colação de grau em curso de ensino superior. 

II. Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de 

vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica; porém, 

a recusa de Maria é inválida, pois a sua fé religiosa não se 

sobrepõe à realização de um procedimento médico cuja 

recusa pode importar em risco de morte do paciente. 

III. O direito à liberdade religiosa possibilita que Maria seja livre 

para ter a sua própria crença e agir de acordo com ela, 

sendo válida a sua recusa à transfusão de sangue nas 

condições apresentadas, não podendo o médico lhe impor a 

realização de um procedimento que ela recusou, ainda que 

haja risco de morte. 

IV. Como regra, caso Maria não fosse emancipada, a recusa ao 

procedimento de transfusão de sangue poderia ser feita por 

seus pais. 

verifica-se que está/ão correta/s apenas 

A) I, III e IV. 

B) I, II e IV. 

C) III e IV. 

D) I e III. 

E) II. 
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QUESTÃO 27 ________________________________  

Alberto, pai de dois filhos maiores de idade e casado com 

Ângela, passa por uma depressão profunda. Sua família entra 

com uma ação judicial para considerá-lo relativamente incapaz 

para certos atos da vida civil. No entanto, o juiz do caso entende 

pela não decretação de incapacidade, uma vez que Alberto, 

mesmo tendo episódios de confusão mental, ainda consegue 

expressar sua vontade.  

Com base nesse caso e na legislação civil brasileira, é correto 

afirmar que 

A) pela lei civil brasileira, o sujeito poderá ser considerado 

relativamente incapaz, somente nas hipóteses de ser 

pródigo, ou menor de 16 anos, ou ébrio habitual, ou viciado 

em tóxico. 

B) a depressão não é critério legal, apenas os ébrios habituais 

e os viciados em tóxico podem ser critérios legais para que o 

sujeito seja considerado relativamente incapaz. 

C) como a depressão não é causa permanente de impedimento 

da manifestação da vontade da pessoa, Alberto não pode 

ser considerado relativamente incapaz. 

D) se a doença ou a comorbidade impedir a manifestação da 

vontade da pessoa, no caso Alberto, ela pode ser 

considerada absolutamente incapaz. 

E) a depressão deve impedir a manifestação da vontade da 

pessoa para que o sujeito seja considerado relativamente 

incapaz. 

QUESTÃO 28 ________________________________  

Dadas as afirmativas quanto aos direitos trabalhistas na 

Constituição Federal de 1988 e as relações de trabalho e 

emprego em tempos de terceirização, uberização e pejotização, 

I. Na terceirização, uma empresa contrata outra para realizar 

serviços, inclusive a atividade-fim.  

II. Na uberização, o trabalhador é compelido a abrir uma 

empresa (pessoa jurídica) para emitir nota fiscal e prestar 

serviços como autônomo, mascarando um vínculo de 

emprego real.  

III. Pejotização é o modelo de trabalho gerenciado por 

plataformas digitais. 

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II e III. 

B) II e III, apenas. 

C) I e III, apenas. 

D) II, apenas. 

E) I, apenas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 29 ________________________________  

Uma empresa do ramo financeiro contratou outra empresa para 

lhe prestar serviços de telemarketing para a oferta de crédito e 

de outros produtos financeiros no mercado, mediante a utilização 

de trabalhadores desta última empresa, cujos serviços eram 

executados nas instalações físicas da empresa contratante. 

Um determinado empregado da empresa contratada passou a 

receber ordens diretas de um dos gerentes da empresa 

contratante que, inclusive, passou a lhe exigir serviços de 

assessoramento e de secretaria ao referido gestor, a exemplo de 

controle de agenda pessoal, elaboração e análise de planilhas e 

documentos, além de pagamentos bancários e outros serviços 

externos relacionados à gerência da empresa contratante. 

Chegado ao término do contrato de prestação de serviços entre 

as empresas, o determinado empregado teve seu contrato de 

trabalho rescindido sem justa causa, ocasião em que restaram 

inadimplidas as verbas rescisórias e se verificou a ausência de 

recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e das 

contribuições previdenciárias.  

Dadas as afirmativas acerca do caso hipotético, 

I. O fato de a empresa tomadora dos serviços contratar 

trabalhadores terceirizados para uma de suas atividades 

principais no âmbito de suas dependências, por si só, 

configuraria a relação de emprego entre a contratante e os 

empregados da contratada. 

II. O empregado ao trabalhar pessoalmente, de forma habitual 

e onerosa, sob as ordens diretas do gerente da empresa 

contratante, em atividades distintas daquelas que foram 

objeto do contrato com a empresa prestadora de serviços, 

poderia ter o vínculo de emprego reconhecido diretamente 

com a empresa tomadora dos serviços, não obstante a 

relação de terceirização. 

III. Na hipótese, caberia à empresa contratada garantir as 

condições de segurança, de higiene e de salubridade dos 

trabalhadores vinculados ao contrato de terceirização com a 

empresa contratante. 

IV. A empresa contratante é subsidiariamente responsável pelas 

obrigações trabalhistas referentes aos períodos em que 

ocorrer a prestação de serviços, incumbindo-lhe a retenção 

do percentual devido a título de contribuição previdenciária 

em nome da empresa contratada, em decorrência da 

prestação dos serviços contratados em seu favor. 

verifica-se que está/ão correta/s apenas 

A) II, III e IV. 

B) I, II e III. 

C) II e IV. 

D) I e III. 

E) IV. 
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QUESTÃO 30 ________________________________  

São denominados Instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente previstos na Lei nº 6.938 de 1981: 

A) a criação de reservas e estações ecológicas, áreas de 

proteção ambiental, e as de relevante interesse ecológico, 

pelo Poder Público Federal exclusivamente. 

B) os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a 

criação ou absorção de tecnologia, voltados à depreciação 

ambiental. 

C) o licenciamento e a autorização de atividades efetivas ou 

potencialmente poluidoras. 

D) o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental e o 

zoneamento ambiental. 

E) a relativização de impactos ambientais e o zoneamento 

ambiental. 

QUESTÃO 31 ________________________________  

Dadas as afirmativas quanto aos instrumentos administrativos de 

proteção ambiental na Política Nacional do Meio Ambiente, 

I. Concessão florestal, servidão ambiental e seguro ambiental 

são instrumentos econômicos da Política Nacional do Meio 

Ambiente.  

II. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou 

jurídica, pode, por instrumento público ou particular ou por 

termo administrativo firmado perante órgão integrante do 

Sisnama, limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte 

dela para preservar, conservar ou recuperar os recursos 

ambientais existentes, instituindo servidão ambiental. 

III. A servidão ambiental, que poderá ser onerosa ou gratuita, 

temporária ou perpétua, não se aplica às Áreas de 

Preservação Permanente e à Reserva Legal mínima exigida.  

IV. A Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo 

fato gerador é o exercício regular do poder de polícia 

conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, tem por finalidade 

o controle e a fiscalização das atividades potencialmente 

poluidoras e utilizadoras de recursos naturais. 

verifica-se que estão corretas  

A) I, II, III e IV. 

B) III e IV, apenas. 

C) II e III, apenas. 

D) I e IV, apenas. 

E) I e II, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 32 ________________________________  

João comprou um aparelho celular produzido pela empresa A na 

loja da empresa B e, após 60 dias da data da compra, o aparelho 

passou a desligar durante o uso normal, mesmo com a bateria 

carregada. João levou o aparelho até a loja da empresa B, que, 

por sua vez, o encaminhou à empresa C, autorizada para realizar 

o conserto do aparelho da empresa A. Porém, passados mais de 

50 dias, o aparelho celular ainda não lhe foi devolvido com o 

problema resolvido.    

Dadas as afirmativas quanto ao caso hipotético, 

I. Considerando-se que ainda não se passaram mais de 60 

dias, que foi a quantidade de dias para o surgimento do 

defeito no aparelho celular de João, este não poderá exigir a 

substituição do produto por outro da mesma espécie, em 

perfeitas condições de uso. 

II. As empresas A, B e C respondem, solidariamente, pelos 

vícios que tornaram o aparelho celular impróprio para o 

consumo por João, o qual poderá exigir, alternativamente e 

à sua escolha: a substituição do produto por outro da mesma 

espécie, em perfeitas condições de uso; a restituição 

imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem 

prejuízo de eventuais perdas e dano; ou o abatimento 

proporcional do preço. 

III. A ignorância das empresas A e B sobre os vícios de 

qualidade por inadequação do aparelho celular não as 

eximem de responsabilidade, salvo se estipulada cláusula 

contratual expressa, exonerando ou atenuando as suas 

responsabilidades perante João. 

IV. O prazo para sanar o vício no produto poderia ser 

convencionado entre João e as empresas fornecedoras, 

desde que não inferior a 7 (sete) dias nem superior a 180 

dias, mediante manifestação expressa de João em razão da 

cláusula convencionada em separado, caso o contrato seja 

de adesão. 

verifica-se que estão corretas  

A) I, II, III e IV. 

B) III e IV, apenas. 

C) II e IV, apenas. 

D) I e III, apenas. 

E) I e II, apenas. 
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QUESTÃO 33 ________________________________  

Com forte campanha publicitária, a empresa Leite Branco lançou 

uma linha de leite desnatado livre de conservantes e aditivos 

químicos. Meses depois, em rotina de fiscalização, o Ministério 

da Saúde constatou a presença de vários aditivos no referido 

leite, diferente das campanhas publicitárias e do rótulo do 

produto. Uma associação de defesa do consumidor, com base 

nos dados do Ministério da Saúde, ajuizou Ação Civil Pública, 

requerendo condenação por danos morais coletivos, além do 

recolhimento do leite das prateleiras de venda. Em sede de 

defesa, a empresa Leite Branco argumenta que, no caso dado, 

não se aplica o Código de Defesa do Consumidor, tampouco 

pode responder por danos morais, pois não há qualquer ação 

individual por parte do consumidor.  

Diante do caso hipotético, é correto afirmar que 

A) são considerados consumidores um grupo de pessoas, 

ainda que não identificados, cujos direitos desrespeitados 

podem ser objeto de reparação por meio de Ação Civil 

Pública, mesmo proposta por associação de consumidor.  

B) apenas o Ministério Público e os consumidores que tenham 

adquirido o produto seriam os legitimados para a propositura 

de ação na busca de reparação por danos morais e 

materiais. 

C) descabe o manuseio de Ação Civil Pública, pois apenas o 

consumidor individual e identificado é legitimado de forma 

ativa para pleitear danos na relação consumerista. 

D) não é considerado um direito básico do consumidor a 

proteção contra a publicidade enganosa e abusiva.  

E) o consumidor não pode ser comparado à coletividade de 

pessoas, quando indeterminável. 

QUESTÃO 34 ________________________________  

Dadas as afirmativas relativas às regras da Previdência Social, 

I. A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá 

por base o valor dos proventos do mês de novembro de 

cada ano. 

II. É proibido, para fins de aposentadoria, que se tenha a 

contagem recíproca do tempo de contribuição entre o 

Regime Geral de Previdência Social e os Regimes Próprios 

de Previdência Social. 

III. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser 

readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e 

responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 

tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto 

permanecer nessa condição, desde que possua a 

habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo 

de destino, mantida a remuneração do cargo de origem. 

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II e III. 

B) II e III, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) III, apenas. 

E) I, apenas. 

 

 

 

 

QUESTÃO 35 ________________________________  

Dadas as afirmativas quanto à definição, à competência 

legislativa e aos princípios norteadores da seguridade social, 

bem como a análise dos beneficiários da Previdência Social e da 

Reforma da Previdência promovida pela EC nº 103/2019, 

I. A seguridade social compreende um conjunto integrado de 

ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 

destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à 

previdência e à assistência social, tendo por base os 

objetivos de universalidade da cobertura e do atendimento, 

de uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais, de seletividade e 

distributividade na prestação dos benefícios e serviços, de 

irredutibilidade do valor dos benefícios, de equidade na 

forma de participação no custeio, de diversidade da base de 

financiamento e de caráter democrático e descentralizado da 

administração.  

II. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 

forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 

provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, integrando o orçamento da 

União às receitas dos demais entes federativos, destinadas 

à seguridade social. 

III. É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência 

social, nos termos da lei, aos 65 anos de idade, se homem, 

e 62 anos de idade, se mulher, observado o tempo mínimo 

de contribuição, reduzindo-se em 5 (cinco) anos o requisito 

de idade, para o professor que comprove tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério na educação infantil e 

no ensino fundamental e médio, fixado em lei complementar. 

IV. Os empregados dos consórcios públicos, das empresas 

públicas, das sociedades de economia mista e de suas 

subsidiárias serão aposentados compulsoriamente, 

observado o cumprimento do tempo mínimo de contribuição, 

ao atingir a idade máxima de 75 anos. 

verifica-se que está/ão correta/s  

A) I, II, III e IV. 

B) I, III e IV, apenas. 

C) II e IV, apenas. 

D) I e II, apenas. 

E) III, apenas. 

QUESTÃO 36 ________________________________  

Expedito Damião procurou um advogado, o qual comprovou que, 

durante toda a sua vida laboral, foi garimpeiro. Logo, nos termos 

do disposto na Constituição Federal, tem-se que a idade mínima 

para a aposentadoria no Regime Geral de Previdência Social é 

de  

A) 65 anos. 

B) 60 anos. 

C) 55 anos.  

D) 50 anos. 

E) 45 anos. 
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QUESTÃO 37 ________________________________  

Um Estado da Federação publicou uma lei prevendo o aumento 

da alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) em primeiro de agosto de 2025. No mesmo 

dia, a União publicou uma lei prevendo o aumento da alíquota do 

Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), além de reduzir o 

prazo para o recolhimento da obrigação tributária 

correspondente, de 30 para 20 dias da ocorrência do fato 

gerador. 

Dadas as afirmativas acerca do caso hipotético, 

I. A cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores poderá ocorrer no mesmo exercício financeiro, 

porém observado o prazo de 90 dias da data em que foi 

publicada a lei que aumentou o tributo. 

II. A cobrança do Imposto sobre Produtos Industrializados 

poderá ocorrer no mesmo exercício financeiro, porém 

observado o prazo de 90 dias da data em que foi publicada a 

lei que aumentou o tributo. 

III. A cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores não poderá ocorrer no mesmo exercício 

financeiro, bem como deveria ser observado o prazo de 90 

dias da data em que foi publicada a lei que aumentou o 

tributo, caso esta tivesse sido publicada a menos de 90 dias 

do exercício financeiro seguinte. 

IV. A alteração de prazo para o recolhimento da obrigação 

tributária deve observar o princípio da anterioridade. 

verifica-se que está/ão correta/s apenas 

A) II, III e IV. 

B) I, II e IV. 

C) II e III. 

D) I e IV. 

E) III. 

QUESTÃO 38 ________________________________  

Dadas as afirmativas sobre o dever fundamental de pagar tributo 

e as limitações constitucionais ao poder de tributar, 

especialmente a imunidade recíproca prevista na CF/88, 

I. As empresas públicas e as sociedades de economia mista 

gozam de imunidade recíproca, por prestarem serviços 

públicos de natureza estatal e com finalidades essenciais. 

II. A imunidade recíproca não se estende a empresas públicas 

que exploram atividades econômicas com finalidade 

lucrativa. 

III. A imunidade recíproca pode ser aplicada a empresas 

privadas que arrendam imóveis públicos para exploração 

econômica, por exemplo, a imunidade de IPTU sobre 

terrenos em áreas portuárias. 

IV. A imunidade recíproca não se aplica a taxas ou a 

contribuições de melhoria, e tampouco à tarifa (preço 

público), ainda que o serviço seja essencial e estatal.  

verifica-se que está/ão correta/s apenas 

A) II, III e IV. 

B) I, III e IV. 

C) II e IV.  

D) I e III. 

E) II. 

 

QUESTÃO 39 ________________________________  

A respeito do direito constitucional à educação previsto na 

Constituição Federal de 1988, observa-se que, recentemente, 

por efeito da Emenda Constitucional nº 135 de 2025, houve um 

redirecionamento de recursos para o fomento à educação em 

tempo integral no país.  

Sobre esse tema, assinale a alternativa correta. 

A) A partir de 2026, os Estados, o DF e os Municípios devem 

destinar, no mínimo, 10% dos recursos dos fundos para a 

criação de matrículas em tempo integral na educação básica 

pública. 

B) A partir de 2025, os Estados, o DF e os Municípios devem 

destinar, no mínimo, 15% dos recursos dos fundos para a 

criação de matrículas em tempo integral na educação básica 

pública. 

C) A partir de 2026, a União pode repassar até 10% de sua 

complementação do Fundeb para o fomento à criação de 

matrículas em tempo integral na educação básica pública. 

D) A partir de 2025, a União pode repassar até 10% de sua 

complementação do Fundeb para o fomento à criação de 

matrículas em tempo integral na educação básica pública. 

E) A partir de 2025, a União pode repassar até 4% de sua 

complementação do Fundeb para o fomento à criação de 

matrículas em tempo integral na educação básica pública. 

QUESTÃO 40 ________________________________  

No contexto das transformações contemporâneas do trabalho, 

marcadas pela intensificação produtiva, pela hiperconectividade 

e pelo uso crescente da inteligência artificial, assinale a 

alternativa correta. 

A) A síndrome de Burnout é classificada como uma doença 

mental pela Organização Mundial da Saúde, aplicável 

indistintamente a qualquer contexto de sofrimento psíquico, 

independentemente de sua vinculação ao ambiente laboral. 

B) A síndrome de Karoshi, identificada inicialmente no Japão, 

refere-se a mortes ou a adoecimentos graves associados ao 

excesso extremo de trabalho, sendo reconhecida como 

fenômeno social e ocupacional relacionado à sobrecarga 

laboral prolongada. 

C) O uso da inteligência artificial no ambiente de trabalho, por 

sua própria natureza tecnológica, elimina riscos 

psicossociais, reduzindo automaticamente a exaustão 

humana e afastando a possibilidade de adoecimento 

relacionado ao trabalho. 

D) A chamada desconexão consiste em um fenômeno 

meramente individual e psicológico, desvinculado de 

debates jurídicos ou organizacionais, inexistindo relação 

relevante entre hiperconectividade digital, jornada de 

trabalho e saúde do trabalhador. 

E) A denominada sociedade do cansaço, conforme a reflexão 

filosófica contemporânea, caracteriza-se pela predominância 

de coerções externas clássicas, nas quais o sujeito é 

explorado principalmente por estruturas hierárquicas visíveis 

e por mecanismos disciplinares rígidos. 
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QUESTÃO 41 ________________________________  

O desenvolvimento tecnológico no mundo atual tem causado 

implicações éticas consideráveis. O desenvolvimento de novos 

sistemas, o uso de algoritmos e de Inteligência Artificial vêm 

alterando significativamente o mundo da vida, trazendo riscos 

que podem ir além dos resultados científicos e tecnológicos 

previsíveis. Sobre esse contexto da relação entre ética e 

tecnologia na sociedade contemporânea, com base nos diversos 

estudos publicados, dadas as afirmativas, 

I. O denominado teste de Turing se tornou um marco na 

avaliação da inteligência das máquinas, e trouxe à tona 

preocupações éticas sobre o uso e as implicações da IA. 

II. Segundo um olhar ético, a discussão sobre IA deve ser 

especializada, engajando especialistas, e não toda a 

sociedade, focando na educação e na informação mais 

técnica e precisa. 

III. Algoritmo é uma sequência de instruções ou regras que 

visam criar um problema, formular uma tarefa ou acumular 

dados de forma automática.  

IV. As práticas de desenvolvimento de sistemas computacionais 

que consideram valores éticos podem levar a consequências 

previstas com altos riscos para a população. 

verifica-se que está/ão correta/s apenas 

A) II, III e IV. 

B) I, III e IV. 

C) II e IV. 

D) I e III. 

E) I.  

QUESTÃO 42 ________________________________  

Considere que, atualmente, o novo arranjo normativo entre o 

Marco Civil da Internet, a LGPD – Lei n° 13.709/2018, o Código 

Penal e as Leis Especiais aproxima o modelo brasileiro de um 

notice and takedown mitigado, no qual a responsabilidade das 

plataformas digitais não decorre automaticamente da simples 

existência do conteúdo ilícito, mas de uma combinação de 

fatores.  

Nesse contexto, dadas as afirmativas, 

I. A atuação das plataformas deve observar práticas de 

remoção excessiva e parâmetros de proporcionalidade, 

transparência e boa-fé. 

II. O sistema brasileiro atual de notice and takedown é 

fortemente orientado pelo interesse estatal e pela lógica da 

segurança nacional. 

III. No Brasil, observa-se, como critérios combinados de 

responsabilidade, a ilicitude manifesta, a ciência inequívoca 

e a inércia injustificada do provedor. 

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II e III. 

B) II e III, apenas. 

C) III, apenas.  

D) II, apenas. 

E) I, apenas. 

 

 

 

QUESTÃO 43 ________________________________  

Recentemente, o Ministério do Turismo Brasileiro promoveu 

algumas mudanças no direito aplicável ao turismo e à hotelaria e 

na responsabilidade social dos meios de hospedagem, para que 

os consumidores possam ter mais clareza sobre seus direitos e 

para maior segurança sanitária, padronizando serviços mínimos 

de limpeza. O Ministério também visou evitar práticas que 

comprometam a higiene e a segurança jurídica, uniformizando 

condutas que reduzam conflitos e garantam uma concorrência 

mais justa entre os prestadores de serviço.  

Com base nas mudanças que já estão em vigor, assinale a 

alternativa correta. 

A) A lei define até três horas que podem ser destinadas à 

limpeza e à arrumação do quarto, o que garante ao 

hóspede, pelo menos, 21 horas de uso efetivo das 

acomodações. 

B) Os meios de hospedagem, registrados sob CNAE, não estão 

obrigados a fazer a higiene durante a estada do hóspede, 

podendo a higienização completa ser feita no check-out. 

C) As regras do Ministério do Turismo se aplicam a imóveis 

alugados, por meio de plataformas e aplicativos digitais, bem 

como a hotéis, pousadas, resorts, albergues e hostels. 

D) A lei não permite inclusão de horas destinadas à limpeza e à 

arrumação do quarto, o que garante ao hóspede o total de 

24 horas de uso efetivo das acomodações. 

E) As normas do Ministério do Turismo estabelecem um horário 

fixo para check-in e check-out. 

QUESTÃO 44 ________________________________  

A reflexão contemporânea sobre ética, tecnologia e sociedade 

tem sido marcada pela análise crítica dos impactos da 

Inteligência Artificial (IA) sobre as formas de trabalho, 

subjetividade e organização social, especialmente à luz do 

conceito de “sociedade do cansaço”.  

A partir dessa perspectiva, assinale a alternativa correta. 

A) A sociedade do cansaço se caracteriza pela transição de um 

modelo disciplinar para um modelo de autoexploração, no 

qual a tecnologia, inclusive a inteligência artificial, intensifica 

a lógica do desempenho, ampliando exigências de 

produtividade e gerando impactos éticos sobre a saúde 

psíquica dos indivíduos. 

B) A sociedade do cansaço decorre, principalmente, da 

automação promovida pela inteligência artificial, que 

substitui o trabalho humano e resulta, como efeito ético 

central, o ócio forçado e a alienação coletiva. 

C) A crítica ética à inteligência artificial se limita ao campo da 

proteção de dados pessoais, não havendo relação 

conceitual consistente entre IA, subjetividade e formas 

contemporâneas de sofrimento social. 

D) A ética aplicada à inteligência artificial parte do pressuposto 

de que a neutralidade tecnológica impede que algoritmos 

reproduzam vieses sociais, razão pela qual os riscos éticos 

são meramente residuais. 

E) A inteligência artificial, ao substituir decisões humanas por 

decisões algorítmicas, elimina conflitos éticos relevantes, 

uma vez que opera, exclusivamente, com base em critérios 

objetivos e mensuráveis. 
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QUESTÃO 45 ________________________________  

No que se refere à estrutura, ao conteúdo e ao alcance do Direito 

Digital, com foco no Marco Civil da Internet, na proteção de 

dados pessoais e nos crimes cibernéticos, assinale a alternativa 

correta. 

A) A proteção de dados pessoais no ordenamento jurídico 

brasileiro decorre, exclusivamente, do Marco Civil da 

Internet, sendo a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

aplicável apenas às relações mantidas no ambiente digital e 

restrita aos dados sensíveis. 

B) Os crimes cibernéticos, por envolverem meios tecnológicos, 

constituem categoria penal autônoma, regulada por 

legislação própria e desvinculada do Código Penal, o que 

impede a aplicação de tipos penais tradicionais às condutas 

praticadas no ambiente digital. 

C) A responsabilidade dos provedores de aplicações de internet 

é objetiva e automática, quanto a conteúdos gerados por 

terceiros, bastando a simples notificação extrajudicial do 

ofendido para a caracterização do dever de indenizar, 

conforme interpretação majoritária do Marco Civil da 

Internet. 

D) O Direito Digital possui natureza meramente instrumental, 

limitando-se à adaptação das normas civis tradicionais ao 

ambiente virtual, não apresentando autonomia normativa 

nem princípios próprios, razão pela qual o Marco Civil da 

Internet se restringe à disciplina contratual entre usuários e 

provedores. 

E) O Marco Civil da Internet, Lei nº 12.965/2014, estabelece 

princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da 

internet no Brasil, assegurando, entre outros pontos, a 

proteção da privacidade, dos dados pessoais e a 

neutralidade de rede, sem afastar a aplicação de outras 

normas, como a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

QUESTÃO 46 ________________________________  

José, acadêmico do curso de Sociologia, fez uma pesquisa na 

Empresa XYK. Ao concluir sua pesquisa, restou demonstrado 

que, naquela determinada empresa, homens negros tinham um 

salário cerca de 30% menor do que o dos homens brancos, e 

que mulheres negras recebiam salário inferior em cerca de 50% 

ao das mulheres brancas, mesmo as que ocupavam o mesmo 

cargo e tinham, também, formação acadêmica superior. José 

concluiu, em seu trabalho, que se tratava de verdadeiro racismo 

estrutural.  

De acordo com a Constituição Federal, dadas as afirmativas, 

I. A prática do racismo constitui crime inafiançável e 

imprescritível, sujeito à pena de reclusão. 

II. Prescreve o crime de racismo em dois anos, contados do 

fato ocorrido. 

III. Somente aquele que sofreu o racismo pode denunciar a 

conduta como crime. 

verifica-se que está/ão correta/s apenas 

A) II e III. 

B) I e III. 

C) III. 

D) II. 

E) I. 

 

QUESTÃO 47 ________________________________  

No âmbito do direito aplicável ao turismo e à hotelaria, 

considerando os contratos, a responsabilidade civil, bem como 

os deveres de ética e da responsabilidade social dos meios de 

hospedagem e das agências de viagem, assinale a alternativa 

correta. 

A) Os meios de hospedagem e as agências de viagem, como 

fornecedores de serviços turísticos, submetem-se às normas 

do Código de Defesa do Consumidor, respondendo 

objetivamente pelos danos decorrentes de falhas na 

prestação do serviço, sem prejuízo da observância de 

deveres éticos e de responsabilidade social na sua atuação. 

B) Os contratos firmados entre consumidores e meios de 

hospedagem têm natureza exclusivamente civil,  

afastando-se a incidência do Código de Defesa do 

Consumidor, salvo quando houver cláusula expressa de 

adesão. 

C) A ética e a responsabilidade social no setor de turismo e 

hotelaria constituem diretrizes meramente voluntárias, sem 

qualquer repercussão jurídica relevante na análise da 

responsabilidade do fornecedor. 

D) A responsabilidade civil dos meios de hospedagem e das 

agências de viagem, em regra, é subjetiva, exigindo prova 

de culpa direta do fornecedor pelo dano sofrido pelo 

consumidor. 

E) As agências de viagem atuam apenas como intermediárias 

contratuais e, por essa razão, não respondem por falhas na 

prestação dos serviços turísticos executados por terceiros. 

QUESTÃO 48 ________________________________  

A empresa Cortes de Boi da Invernada resolveu terceirizar o 

setor de limpeza e de conservação, contratando a empresa 

Serviços Muitíssimo Ágil. Carlos André é auxiliar de limpeza da 

empresa Serviços Muitíssimo Ágil, tendo em seu contrato de 

trabalho prestado serviços para a empresa Cortes de Boi da 

Invernada. Todavia, após ser dispensado, não recebeu nenhum 

valor de suas verbas rescisórias.  

Nesse caso, é correto afirmar que 

A) as verbas rescisórias de Carlos André são devidas pela 

empresa Serviços Muitíssimo Ágil, e, em caso de não 

pagamento delas, o trabalhador não poderá cobrar também 

da empresa tomadora dos serviços.  

B) a empresa Cortes de Boi da Invernada não tem nenhuma 

responsabilidade de verbas rescisórias devidas a Carlos 

André, eis que ele não era seu empregado.  

C) na hipótese de terceirização de serviços, caso a 

empregadora não pague, as verbas rescisórias devem ser 

cobradas da União.  

D) tratando-se de terceirização, responde a empresa 

empregadora e, de forma subsidiária, a empresa tomadora 

dos serviços. 

E) a empresa Cortes de Boi da Invernada responde de forma 

solidária com a empresa de terceirização. 
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QUESTÃO 49 ________________________________  

Dos direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais previstos 

na Constituição Federal, qual dos transcritos é assegurado à 

categoria dos trabalhadores domésticos, independentemente de 

regulamentação em lei? 

A) Jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 

ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. 

B) Adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas. 

C) Reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 

trabalho. 

D) Seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário. 

E) Remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 

QUESTÃO 50 ________________________________  

Dadas as afirmativas relativas aos direitos da personalidade,  

I. Os direitos da personalidade são intransmissíveis e 

irrenunciáveis, não podendo o seu exercício sofrer limitação 

voluntária, salvo exceções trazidas por lei. 

II. Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o 

prenome e o sobrenome. 

III. O pseudônimo adotado para atividades, mesmo as ilícitas, 

gozam da proteção que se dá ao nome.  

verifica-se que está/ão correta/s 

A) I, II e III. 

B) I e III, apenas. 

C) I e II, apenas. 

D) III, apenas. 

E) II, apenas. 
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1. A questão dissertativa será realizada sobre 01 (um) ponto temático sorteado dentre os constantes no Edital. 

2. Será realizado um sorteio de ponto por local de prova, contando com a presença de 1 (um) candidata/o de cada sala, 

testemunhando o procedimento de sorteio, junto à equipe de fiscalização/aplicação/supervisão da FUNDEPES e da 

COPEVE/UFAL. 

3. O procedimento de sorteio será registrado em Ata, indicando-se as testemunhas e o Ponto sorteado, o qual deverá ser 

utilizado por todas/os as/os participantes da área de atuação de concorrência. 

4. A resposta da questão dissertativa deverá ser redigida, utilizando-se o conjunto de Laudas Definitivas entregues, devendo 

a/o candidata/o observar, ainda, os seguintes parâmetros, sob pena de eliminação: 

a) elaboração de texto manuscrito em letra legível, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta; 

b) a questão dissertativa deverá ser respondida em Língua Portuguesa, ressalvadas as ofertas de Língua Estrangeira, para as 

quais a resposta deverá ser apresentada no respectivo idioma; 

c) o conjunto de Laudas Definitivas da questão dissertativa não poderá ser assinado, rubricado ou conter, em outro local que 

não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique a/o candidata/o, sob pena de anulação da questão 

dissertativa. 

5. A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo acarretará a anulação da 

questão dissertativa. 

6. A questão dissertativa deverá ser redigida em, no mínimo, 2 (duas) e, no máximo, 5 (cinco) Laudas/Folhas de Texto 

Definitivo. 

7. As folhas destinadas ao rascunho, constantes neste caderno de provas, são de preenchimento facultativo e não serão 

consideradas para fins de avaliação da questão dissertativa. 

8. O conjunto de Laudas Definitivas não será substituído por motivo de erro de preenchimento pela/o candidata/o. 

9. Todas as Laudas/Folhas de Texto Definitivo possuem um código de barras. A/O candidata/o não poderá danificar, sob 

qualquer hipótese, o código de barras. 

 

INSTRUÇÕES QUESTÃO DISSERTATIVA 
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PROVA DISSERTATIVA 

Código/Área de Atuação 

01. DIREITO 

Pontos da Área de Atuação para sorteio: 

1. Direitos fundamentais (individuais, sociais e coletivos) na Constituição Federal de 1988. 

2. Pessoa natural, capacidade e direitos da personalidade no Código Civil. 

3. Direitos trabalhistas na Constituição Federal de 1988 e as relações de trabalho e emprego em tempos de terceirização, 
uberização e pejotização. 

4. Instrumentos administrativos de proteção ambiental na Política Nacional do Meio Ambiente. 

5. Proteção jurídica do consumidor e a responsabilidade do fornecedor por defeitos e vícios do produto ou serviços. 

6. Definição, competência legislativa e princípios norteadores da seguridade social, bem como a análise dos beneficiários da 
Previdência Social e da Reforma da Previdência promovida pela EC nº 103/2019. 

7. O dever fundamental de pagar tributo e as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

8. Ética, tecnologia e sociedade. 

9. Estrutura, conteúdo e alcance do direito digital com foco no Marco Civil da Internet, proteção de dados e crimes cibernéticos. 

10. Direito aplicável ao turismo e hotelaria tendo como parâmetro contratos, responsabilidade civil, ética e responsabilidade social 
dos meios de hospedagem e agências de viagem. 
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CADERNO DE RASCUNHO 

 
PÁGINA 1/5 

 

 

R A S C U N H O  D A  R E S P O S T A 
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PÁGINA 2/5 
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ATENÇÃO! 
 

A/O candidata/o está proibida/o de destacar esta folha com o gabarito, sob pena de 
eliminação do processo. Somente a/o Fiscal de Sala está autorizada/o a fazer isso no 

momento da saída da/o candidata/o em definitivo do Local de Prova. 

GABARITO OFICIAL 

www.copeve.ufal.br 

EDITAL Nº 03/2026/IFAL, DE 19 DE JANEIRO DE 2026 
 

 12.57  O Gabarito Preliminar das questões objetivas, juntamente com as Provas Objetivas, será publicado 
nos endereços eletrônicos da COPEVE/UFAL (www.copeve.ufal.br) e da FUNDEPES 
(www.fundepes.br), na data provável especificada no ANEXO III, a partir das 17h00. 

 

Gabarito da/o Candidata/o 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 

                         

26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50 

                         

 



 

 

 

 

 

www.copeve.ufal.br 

REALIZAÇÃO 

 

 
www.fundepes.br 

 

 

 

 


